
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.721 - PR (2014/0216754-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LÍGIA MARIA DA SILVA 
ADVOGADOS : JULIANA SANDOVAL LEAL DE SOUZA 
  LEANDRO MARINS DE SOUZA 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : KARINA LOCKS PASSOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. REDUÇÃO DE PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA EM ADEQUAÇÃO AO TETO REMUNERATÓRIO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 283 E Nº 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.
1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceitos contidos na Constituição Federal (tal 
como os artigos 5º, LIV e LV, e 37, XI, da CF), nem tampouco uniformizar a 
interpretação de matéria constitucional, sob pena de invasão da competência 
exclusiva do STF, mormente quando os fundamentos que subsidiam o acórdão 
recorrido são de ordem Constitucional.
2. Apontado como violados dispositivos de lei sem comandos normativos aptos a 
infirmar os fundamentos do acórdão atacado, o que atrai a aplicação da Súmula nº 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, da 
CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais violados, a demonstração 
analítica da divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, não sendo bastante a simples 
transcrição de ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.721 - PR (2014/0216754-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LÍGIA MARIA DA SILVA 
ADVOGADOS : JULIANA SANDOVAL LEAL DE SOUZA 
  LEANDRO MARINS DE SOUZA 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : KARINA LOCKS PASSOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LÍGIA MARIA DA SILVA contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, que negou seguimento ao recurso especial da agravante.

O aludido decisum é assim ementado (fl. 668):

ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. REDUÇÃO DE PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA EM ADEQUAÇÃO AO TETO REMUNERATÓRIO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA Nº 283 E Nº 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

No presente recurso, sustenta a parte agravante que a insurgência tem fulcro no artigo 

2º da Lei federal nº 9.784/99, segundo a qual "a administração Pública obedecerá, dentre 

outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 

público e eficiência", pois "(...) a Agravante teve os seus proventos de aposentadoria 

reduzidos unilateralmente pelo Agravado, não houve qualquer processo administrativo 

que permitisse à Agravante a ampla defesa e o contraditório exigidos pela legislação 

federal!". Aduz que a matéria relativa ao direito adquirido em relação ao teto constitucional e a 

convalidação de atos inconstitucionais foi impugnada por meio de recurso extraordinário, razão 

pela qual não incide a Súmula nº 283/STF. Por fim, reitera a violação da cláusula de reserva de 

plenário (arts. 480 a 482 do CPC), bem com a existência de divergência jurisprudencial.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.
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É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. REDUÇÃO DE PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA EM ADEQUAÇÃO AO TETO REMUNERATÓRIO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA Nº 283 E Nº 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.
1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceitos contidos na Constituição Federal (tal 
como os artigos 5º, LIV e LV, e 37, XI, da CF), nem tampouco uniformizar a 
interpretação de matéria constitucional, sob pena de invasão da competência 
exclusiva do STF, mormente quando os fundamentos que subsidiam o acórdão 
recorrido são de ordem Constitucional.
2. Apontado como violados dispositivos de lei sem comandos normativos aptos a 
infirmar os fundamentos do acórdão atacado, o que atrai a aplicação da Súmula nº 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, da 
CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais violados, a demonstração 
analítica da divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, não sendo bastante a simples 
transcrição de ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito.

Apesar de a parte recorrente delimitar sua irresignação em comando normativo 

impresso no artigo 2º da Lei federal nº 9.784/99 – "a administração Pública obedecerá, dentre 

outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 

público e eficiência" – de modo a justificar a abertura da presente via, a norma federal é mera 

repetição do comando normativo contido no artigo 37, caput, da Constituição Federal da 
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República, que assim expressa: "A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)".

Inafastável, portanto, os fundamentos jungidos à decisão monocrática de que não 

compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, analisar eventual 

contrariedade a preceitos contidos na Constituição Federal (tal como os artigos 5º, LIV e LV, e 

37, XI, da CF), nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional, sob pena de 

invasão da competência exclusiva do STF, mormente quando os fundamentos que subsidiam o 

acórdão recorrido são de ordem Constitucional.

Relembre-se que, a esse respeito, marcou a Corte Paranaense: 

"É cediço no âmbito da jurisprudência das Cortes superiores que a norma 
insculpida no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, trazida pela Emenda nº 
41/2003, é de eficácia plena e aplicabilidade imediata e geral, prescindindo da 
instauração de processo administrativo com vistas ao seu cumprimento."

Conforme exposto, a hipótese permitida constitucionalmente para interposição de 

recurso especial pela alínea "a" do inciso III do artigo 105 da CF, em suma, restringe-se à 

violação de dispositivo de Tratado ou Lei Federal, excluída, portanto, da competência atribuída a 

esta Corte Superior, a apreciação e julgamento de suposta afronta à norma da Constituição 

Federal. Cite-se: AgRg no REsp 1436628/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe 07/04/2014; AgRg no AREsp 347.221/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/04/2014.

Tanto falta a competência desta Corte para julgar o desiderato contido no especial que a 

parte agravante, ao justificar o porquê da ausência de impugnação a dois fundamentos suficientes 

para a higidez do acórdão recorrido, quais sejam: (a) de que os atos inconstitucionais jamais se 

convalidam pelo mero decurso do tempo, e (b) de que não há direito adquirido à percepção de 

vencimentos que extrapolem o teto constitucional, alega que o tema foi tratado apenas no recurso 

extraordinário (fls. 680/684).

Reitere-se que não há falar em declaração de inconstitucionalidade "branca", mas 

apenas da sucessão de leis no tempo e da aplicabilidade do direito local (Lei estadual nº 8.428/86) 

à espécie. Nesse ponto, apontado como violados dispositivos de lei sem comandos normativos 
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aptos a infirmar os fundamentos do acórdão atacado, o que atrai a aplicação da Súmula nº 

284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Por fim, o conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, da 

CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais violados, a demonstração analítica da 

divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que 

configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não observância a esses 

requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), tal como 

ocorrido, impede o conhecimento do recurso especial. 

No mesmo diapasão: REsp 1412951/PE, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, DJe 25/11/2013; AgRg no AREsp 417.461/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 05/12/2013.

Dessume-se das razões recursais, portanto, que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. Logo, nenhuma censura merece o decisório 

ora recorrido, que deve ser mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ainda que assim não fosse, ao que parece, o julgado recorrido harmoniza-se com o 

recente julgado do Supremo Tribunal Federal, no qual afirmado que "a observância da norma 

de teto de retribuição representa verdadeira condição de legitimidade para o pagamento 

das remunerações no serviço público. Os valores que ultrapassam os limites 

pré-estabelecidos para cada nível federativo na Constituição Federal constituem excesso 

cujo pagamento não pode ser reclamado com amparo na garantia da irredutibilidade de 

vencimentos [...] O pagamento de remunerações superiores aos tetos de retribuição de 

cada um dos níveis federativos traduz exemplo de violação qualificada do texto 

constitucional".

Cite-se a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. TETO DE RETRIBUIÇÃO. 
EMENDA CONSTITUCIONAL 41/03. EFICÁCIA IMEDIATA DOS LIMITES 
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MÁXIMOS NELA FIXADOS. EXCESSOS. PERCEPÇÃO NÃO RESPALDADA 
PELA GARANTIA DA IRREDUTIBILIDADE. 
1. O teto de retribuição estabelecido pela Emenda Constitucional 41/03 possui 
eficácia imediata, submetendo às referências de valor máximo nele discriminadas 
todas as verbas de natureza remuneratória percebidas pelos servidores públicos 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ainda que adquiridas de acordo 
com regime legal anterior. 

2. A observância da norma de teto de retribuição representa verdadeira 

condição de legitimidade para o pagamento das remunerações no serviço 

público. Os valores que ultrapassam os limites pré-estabelecidos para cada 

nível federativo na Constituição Federal constituem excesso cujo 

pagamento não pode ser reclamado com amparo na garantia da 

irredutibilidade de vencimentos. 

3. A incidência da garantia constitucional da irredutibilidade exige a 

presença cumulativa de pelo menos dois requisitos: (a) que o padrão 

remuneratório nominal tenha sido obtido conforme o direito, e não de 

maneira ilícita, ainda que por equívoco da Administração Pública; e (b) que 

o padrão remuneratório nominal esteja compreendido dentro do limite 

máximo pré-definido pela Constituição Federal. O pagamento de 
remunerações superiores aos tetos de retribuição de cada um dos níveis 
federativos traduz exemplo de violação qualificada do texto constitucional. 
4. Recurso extraordinário provido.
(RE 609381, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 
02/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-242 DIVULG 10-12-2014 PUBLIC 11-12-2014)

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0216754-0 REsp 1.476.721 / PR

Números Origem:  00002747120128160179  1004558800  1004558803  201300190561  2747120128160179  
9048648

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LÍGIA MARIA DA SILVA
ADVOGADOS : LEANDRO MARINS DE SOUZA

JULIANA SANDOVAL LEAL DE SOUZA
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : KARINA LOCKS PASSOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Teto Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LÍGIA MARIA DA SILVA
ADVOGADOS : LEANDRO MARINS DE SOUZA

JULIANA SANDOVAL LEAL DE SOUZA
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : KARINA LOCKS PASSOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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